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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis- SINTER

CONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
CÃMARA MUNICIPAL DE MORRETES - PR
NO PROGRAMA INTERLEGIS 1 PROJETO
DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA -
PML.

CONVÊNIO: PR N° 0711 INTERLEGIS 1PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA

-PML

o SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em

Brasilia - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO I864/0C-BR, celebrado entre a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO - BID, em 1I de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do lnterlegis -

SINTER, Ato da Comissão Diretora n° 08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Nacional do

PROGRAMA INTERLEGIS, Senador CÍCERO LUCENA, e a CÂMARA MUNICIPAL DE

MORRETES - PR, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Rua Conselheiro

Sinimbu, nO50 - Centro - MORRETES - PR, CEP 83.350-000, CNPJ 01.532.197/0001-72,

representada por seu Presidente, Vereador MAURÍCIO PORRUA, resolvem celebrar o presente

Convênio, regendo-se pela Lei n.O8.666/93 e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS 1 Projeto de Modernização Legislativa - PML, para.

estímulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço e

interesse comuns dos convenentes,em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO

I864/0C-BR - Interlegis.
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Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

~ I° São finalidades deste Termo:

1- promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

11- promover o intercãmbio, a permuta e a cessão de técnicas,. conhecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

JJI- estimular a produção, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessárias ao desempenho de

suas funções;

IV-estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V-promover a consolidação e a validação dos modelos de integração e modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML.

~ 2" É parte integrante deste Convênio as normas e regulamentação do PROGRAMA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo n° l864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo.

~ 3° Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, planos e projetos

específicos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, com formalização prévia em Termos Aditivos a este Convênio.,

~ 4° Toda ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário à implementação do objeto deste

Termo, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às especificações e

detalhamentos, serão formalizados por meio de Termo Aditivo a este Convênio, observada a natureza

do objeto estabelecido na Cláusula Primeira,

2
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUICÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar à CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA INTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

11- desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATIVA e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para. a modernização, com melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

I1I- tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n.O I864/0C-BR, a partir de

informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV-manter atualizados os sistemas em melO eletrõnico disponibilizados pelo PROGRAMA

INTERLEGlSlProjeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

V-viabilizar os meIOs técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIVA

possa tomar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, à sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUICÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

1- disseminar e divulgar, no âmbito da sua estrutura organizacional, a existência do presente

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

Il- providenciar a instalação e manutenção dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos, e o

pessoal necessário à sua operação;

3
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IJI- informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas erecebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IV- disponibilizar e manter a infraestrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO específico;

V- indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VII- garantir os meios necessários à utilização dos programas e ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIII- promover a inclusão, a exclusão e a atualização -das informações do cadastro de usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IX- impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGIS_

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLATIVA, assim como tomar disponível, quando for o caso, suas soluções para

utilização por outros membros da Comunidade.



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER
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CLÁUSULA OUARTA - DOS BENS COLOCADOS À DISPOSICÃO DA CASA

LEGISLATIVA

Os sistemas e aplicativos, bem corno os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGlS,. com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 1° Os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS estão destinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~ 2° As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, com a finalidade de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 3° Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGlSlProjeto de Modernização Legislativa - PML, serão

considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4° Para a possível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observância de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, corno

condição prévia à definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do Senado Federal.

~ 5° A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

inferência ficam a cargo da CASA LEGISLATN A, inclusive, a partir do término do período de

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 6° A CASA LEGISLATN A deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR o

servidor responsável pelo recebimento e administração de bens eventualmente relacionados e descritos ~

~-
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nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização

Legislativa - PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

~ 7"O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLATIVA no ato da

instalação.

~ 8" São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA os danos que vierem a ocorrer por

impericia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9" Durante o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de origem.

~ 10 A manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLATIVA,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto Piloto de

Modernização - PML.

~ 11 Após o periodo de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, a

manutenção do seu funcionamento fica sob a responsabilidade da CASA LEGISLATIVA, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira.

~ 12 Em caso de roubo, furto, substituição indevida ou sinistro de algum equipamento ou componente,

a CASA LEGISLATIVA compromete-se a instalar outro com caracteristicas e configuração iguais ou

superiores ao original, além de adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive enviando

Telatório e comprovações dos fatos ocorridos e das providências realizadas.
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CLÁUSULA OUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

o presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA INTERLEGIS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Termo Aditivo oU novo Termo de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada definição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação escrita

enviada com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

I1- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto á finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou pela inobservância das prescrições legais, mediante notificaçâo de um dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

Ill- judicialmente, nos termos da legislação específica para o fato gerador.

~ 10 Em quaIsquer das hipóteses de rescisâo do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo

PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML devem ser devolvidos pela

CASA LEGISLATIVA, "O prnw "dO (",",.) do" ,~ ~
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CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

lNTERLEGlSlProjeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;

II- as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

III- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLATIVA.

~ 1" O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA INTERLEGIS - SINTER, não poderão ser

vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste Convênio.

~ 2" Os casos omIssos deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 3" É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano DiretorlPlano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma resumida, no Diário

Oficial da União.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitada em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só fim, juntamente com as testemunhas.

(2.--
Senador CÍCERO LU ENA

Diretor Nacional do
PROGRAMA INTERLEGIS

Brasilia, Jo de /yW; O

Vereador
MAURÍCIO PORRUA

Presidente da Câmara Municipal de
MORRETES - PR

de 2011.

~c;ld0~/'
(/HAROLDOFEITOSAT lli
Diretor da Secretaria Especial do

Interlegis - SINTER

Testemunhas:

Relação de Anexos:

I - Plano DirelorlPlano de Trabalho

II - Relação e descrição de Programasl Aplicativos

e e nte da CASA L GI~ ATIVA
âmara Municipal de MORRÉTES - PR

ln.dmho) .
Prolesso! JOlEmar Robassa Jumor

,'- " ,.'M'd "1"-'"Df.::l'J! Gsrnl Ó} •••.'llllara 1\IUilM!"" € ~ '" ~~':~
QE-~dü1~~:m de 31de ~..lernblOde A ...
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Plano de Trabalho
Câmara Municipal de MORRETES - PR

1. Introdução

o presente Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede da Cãmara
Municipal de MORRETES - PR no periodo de 12 a J 5 de Abril de 20I J.

Este plano constitui parte integrante e indissociável do convênio realizado entre a Cãmara Municipal

de MORRETES - PR e a Secretaria Especial do Programa Interlegis do Senado Federal- SINTER

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Cãmara Municipal de MORRETES - PR, doravante denominada CM, faz parte do Projeto de

Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o desencadeamento de

ações voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, informação, comunicação e capacitação em 700 cãmaras

municipais selecionadas conforme critérios definidos para este desiderato no contrato mantido entre o Senado

Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - ElO.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" ou "padrão" para uma CM legislativa municipal,

valeu-se o Interlegis de um modelo de maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,

denominados niveis de maturidade: ruvel I - Infra-estrutura implantada, nível II - E-legislativo implantado,

nível 11I- E - legislativo integrado e nível IV - Gestão do conhecimento planejado.

O objetivo do PML é desencadear ações que conduzam as cãmaras municipais participantes a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Implantar processo de modernização tecnológica, abrangente em termos organizacionais, por

intermédio do aporte de sistemas informatizados fornecidos pelo Programa Interlegis, de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de forma a se alcançar o nível I do

Modelo de Maturidade - Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que

",,,;Ii;Ii,," o""~,"l,;rn_o, ,,~",ãod, fo= did,"" ,fi~" ,fcl;wd" fuo,õ~1,,',I"ti~,. ~
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4. Compromissos

Para a consecução dos objetivos propostos o Programa Interlegis e a Cãmara Municipal de

MORRETES - PR assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

• Fornecer consultoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionários que utilizarão os novos

sistemas;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Cãmara Municipal, cursos a distãncia e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da SINTER;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento Interno e da Lei Orgãnica do

Município;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do período do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da CM.

4.2 Câmara Municipal de MORRETES - PR

• Fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Cãmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

Interlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara à nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

• Fornecer ao Interlegis, quando solicitado, toda e qualquer informação relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

.• Garantir a inscrição dos funcionários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

Interlegis a cada ano;

• Garantir aos funcionários daCM condições adequadas para a realização dos cursos a que se

refere o item anterior;

11
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• Aprovar, após negociação coma equipe da SINTER, dentro do período do convênio, proposta

anual de atualização deste plano de trabalho.

5. prazo de Execução

O periodo inicial estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no período de vigência deste convênio.

Ao final de cada período de 12 meses uma equipe dó Interlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados aCM de MORRETES - PR poderá ser certificada no

Nível I do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de estruturação de um

novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nível 2.

6. Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão fmanciadas com recursos do Programa

Interlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárias e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Cãmara Municipal.

7. Disposição Geral

o presente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio celebrado entre o Interlegis e

a Cãmara Municipal de MORRETES - PR, que permitirá que os compromissos, ações, prazos e custos

acordados viabilizem as condições, para o recebimento de sistemas, aplicativos, assessorias e capacitações

para a implantação do Projeto de Modernização Legislativa.
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ANEXO 11

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À
A

CAMARA MUNICIPAL DE MORRETES - PR

ANEXO 11~ RELACÃOIDESCRICÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

1. PORTAL MODELO

o Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrônicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria, fale conosco e canais RSS

(Really Simpie Syndicalion) ou Feeds, que são agregadores de conteúdo como notícias e outros. Para tanto, o

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customizaçãode interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais,

que são os cidadãos em geral.

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

o Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apoiar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às informações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Jurídicas. Assim, com a informatização, facilita as atividades dos parlamentares -

internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanharem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Exlensible Markup

Language); permite o envio e o registro de protocolo das proposições junto à administração legislativa

gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis

Municipais. Aceita upload de Normas Jurídicas em qualquer um dos padrões: pdj, odt. doc. Ixl. HTML, XML,

ti outros. Pode ser integrado ao Portal Modelo, permitindo o acesso às suas funções e às informações que

armazena, já que a sua interface se dá através de navegador web padrão.
13
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EXTRATO DE C01\"TRHO

D•.,RATOS DE TERMOS ADITIVOS

O pregueiro do STF comunica qu~ nO Pregão Eletrõnico n'
49.1201] _ Contratação de empresa para. pr=ç~o de serviços de
manutençào prevenlivll. e correlIVa ~'1TItrlOelOS para movimentação de:"b::pl:: ~cedJ:1,~ a empresa REIMAQ A"istência Tecnica

SUPREMO TRlBUN.U FEDERAL

O pregoeiro do STF comunica que no Pregão Eletrôoico n"
4812011 _ ContralaÇào de empresa para prestação de serviços de ma-
nutenção preventiva e COrreLtvaem màqcinas perlUradora.s,pla.slif •..
cadoras e de ;trqucar processos - de<:larou vence:dpra a empresa GEST-
MAQ COMEROO DI; EQUIPAMENTOS GRAFICOS LIDA.

MARCELl.O DOS SANTOS LOPES

(SIDEC _ 1O:'OSI2011)O4OOOI-OOOOI-2011NEllOOOOI

PREG,\O F.L£TRÔ:"iICO ~, 49120U

B::lSl1la.DF, 9 de m:Uo de 2011.
GUSTAVO DliRAN DO VALLE

(SIDEC - 10'05.'201\) 04oool..OQOOI-2011NEOOOOOI

SECRETARIA ESPECIAL DO Th'TERLEGIS

EXTRATOS [tE CO~\i:;\'IOS
,~'~._---"~- -- --' -' -.-- ~---
ESP.ECIE.: COOVCOIOn'::PR'-=-07112011 - ThITERLEGIS, celetitai101

'ÉT:ci:<i;~;~~'l~~j~.WI~g~~é~~~~de ~~
lrcres _ PR; OBIf.TO: Estabelecer e regular a particlpação da Casa.
!LegI~lallva no Progran:m lntertegis Il; MODALIDADE: Nos temlOS

i~~oD~~,fõt2À?~A~: n:o~moi~: tii:lE.~Ci~~
IconfoTttlldade com o arti~o 57, inelSO [J;!:J. Lei 8.666/93. SIGNA-,I
,TARJOS: Pelo S~ Fcaernl- SINTER- Exmo. Sr S<'nador Cícerpi
.Lueena .•. Primeiro.S<'cretáno: Pelo Con\'eniado, .Vereador. MAURl-'
:00 PORRUA, :Presidente da CãiuaIÍl 'Municipal de .Mo:reles--- PR.'l

'EsPÉCIE: COnv~':'"TO:' 0731~011 "::"TNTERLEGIS,-cel<:bra.t,;
entre a Secretaria Especial do lnrerlegí. e o S<'nado federal Orgão
Executor do Progr:nna Intcrleg;s 11e a Càm= Municipal de Palmas
_ TO; OBJETO: Estabelecer e regular a par1i~ da Ca.5a Le-~:~=~:r;.~ratst;r~tR;lt~~.~f' be;~.::=~
temeôes: DATA DE ASSINATURA: 10.10512011; VlG£',,<ClA: em
coniormidade oom o arti~o 57, inciso 11 da L:i 8.666/93_ SIGNA-
TARJOS: Pelo Senado Federn1 - SINTER - Exmo. Sr Senador Cicero
Lucena - Primeiro Secretario: Pelo Conveniado, Vereador IVORY DE
LIR.-\ AGU!AR CUNHA. Presidente da C;imara Munieipal de Pai.
mas _ TO.

ESPÉCIE: Com'ênio n': MA _ 07512011 - INTERLEGIS, celcbrado
entre a Secretaria Especial do .Interlellis e o Senado federal Orow

~:~~ ~~~~~~;teg~ib~ ~~erM~.n=~ d; :

~~&~~s ~~a~l~~~s~ ~~Q~n~:lâNt~\o~O~~t
bem .como suas allemções; DATA DE A$SrNATURA: 1010512011.

r~~fl~ÍG~\iTr1ios~~I~~:Jo~~~~'dH-mRII-Wx~~
Sr Senador Cicero Lueena - Primeiro Secretário; Pelo Conveniado.
Vereador EDMlLSON DE JESUS MENDES SlLVA, Presidente da
Càma<a Municipal de Hwnbe:1o de Campos - MA.

ESPÉCIE: Conl"ênio n", MA - 07Sf2011 - INTERLEGIS, celebtado
eotre a Secretaria Especial do Imerlegis e o Senado Federal Otl!âo
ExC<:lJtor do Pro~ 10ter1egis li e a Câmara Municil."'J de Erar-

C~~iSl~ ~~~~i:!~~~ íi;gu~~~~~~~oN~
lermos dO di~o 00 art 42, ~ 'i" da Let o' 8.600'93, bem como suas
alteraÇJ5cs; DATA DE ASSINATURA: I0fi151201l: VIGENCl'\.: em
collfQrIDJdade com o arti~o 57, mciso Il da Lei 8.666193. S[GNA-
TARJOS: Pelo Senado Federal - S1J',-.'TER- Exma. Sr Senador Cicero
Lucen1l _ Primeiro Sec:retirio; Pelo Conveniado, Vereador CHARLES
ENOQUE CO-:-<STM'TINO SILVA., P=ideme da Càm2:ra Municipal
de Barreirinhas - MA. .

-"-,,,~
.~

,'l.V150 [tE ADIAMENTO
PREG.;"O ELETRÚ1\'lCO .N' l1f!OIl

Espécie: 2' Termo A.dilivo ao ContraiO Cf20090007, celeb,-J.do com
a empresa ORACLE 00 BRASIL SISTEMAS LTDA. PrOC<."'Sso:
0CI0074!09-8_ Objdo: Reajusta u valor mensal do contrato em
3,00000%, passando-<> para RS3Jo430,15_ Programa de Trabalbo'
01l2605514ú600oo1. I"atureza da Despesa: 339092. Nota de F.m-
penha n' 2011NEoo1503, emitida em 23103/2011. l"ature:2'a da Des-
pesa: 339039. Nota de E:npcnho n' 20l1NEoo1504, emitida em
23103.'2011. Signatários: pelu Senado Federal: Doris Mm-izc Romariz
Pelll.OlO, Dire-.•••..••..Gerol, pela Conmtada: Albeno Surges Brisola.

Especie: 3" Termo Aditivo ao Coo= Lr20080095, celebrado =
a empresa NR LIQUIDE BRASIL LIDA. Processo: 01633&107-3.
Objeto: Reajusta o valor mensal du contrato em 6,08431%, p.assando-
O para RS2.227,77. Pmgrama de Trabalbo: 0])01055120040001. Na.
tureza da Despesa: 339092 Nota dc Empenho n' 201INEOOI52':',

Especie: 6' Tenno Aditiyo ao CnntrnlO cn0080031, eelebrado com
a empresa SADARA MOVEIS LIDA - !l.fE. Processo: OO::!770107-5.
Objeto: Prorroga o contr:l1O aré 191()5120n. Programa de Trabillto:
01031055140610001. Natureza da Despesa: 339039. Nota de Em-
penho n" 20llNEOOIS95, emitida em ISI04f2011. Signatários: pelo
Senado F~'<Íera1:Doris Mari:ze Romariz Peixoto, Díretora-Geral., pela
ConUlltada: Raniere Paladini Lessa-

OBJETO: Aguisíção de madeiras, compensados. pregos e arame.
A COMlSSAO PERMANE~TE DE L10TAÇÀO fa2 pliblico que
trn",feriu a abenura da licitaÇão em epíg;afe para o dia 24/512011 às
10b. em face de allCl':lçõcs feiras nO Edila1.
EDITAL: Cópia dffie edital podem ser obtida na Secretaria <1aCo-
miss,'h 00 14' andar do Edificio Anexo I • fones 3216-4911 e 3216-
4921. local onde também scrfuJ prestado~ esclarecimentos Sílbre a
liCitação. bem COrtUlnO endereço eletrônico: \VWw.ca:naragov.br.

S[CRETARlA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

i-~::;-;-;}\t<-S~~:M=.P.oder:têgislativ~::~i~_;:€~<f~
CÂi\IARA DOS DEPUTADOS

DIRETORIA-GERAL
DIRETORIA ADMINISTRA.TIVA

SECRETARIA EXECUTIVA DA COMISSÃO
PERMANEr>;"TE DE LICITAÇÃO

Espécie: 60 T~ Aditivo ao Contr:lto q20070014, eelebrodo oo:n
a empresa DlNA.\fICA ADMIr-1STRAÇAO SER"lÇOS E OBRAS
LTDA. Processo: 000279106-4. Objeto; Prorroga o contrato ale
2110412012: a1;c1'8a pane ;nte",,,,,iente ql!C passa a ser a L'nião, por
lnrermédio do S<'nado Federa!: e altera a redaC:ln das Cláwul:!$ Se~
gunCa e Décima.. Programa de Trabalho: 01031055145970001. l"a-
lUreza da Desp,lsa: 339037. ~ola de Empenho n" 2011NEOO1922,
emilida em 20:04.'2011. Si=1ir"ios: pelo Senado Federn1: Doris Ma-
rizc Ramariz Peu<>to, Direoora-Geral. pela Contratada: Edson Manirn
de Almeida.

F.XTR.\TO.o£ Rf.Gl$TRO IH: I:'RF:ÇOS

JOSE MARTINICHEN FILHO
I:'resid::-,!I"da Cumissão

al Proc=o n" 006.2101201G-4, Ata de Registro de Preços referente
ao Pregão Ektr<inico 15t2011; Objeto: Aquisição de Purificadores de
:i.,"Il:I.; Orgão Gcrendador. Tribunal de Conm da União. Vigencia 12
(doze) meses a partir da assinatura, em 1I)'0512011. FornlXedor. Sou.
7a & Hanisch EietrOeletrônicos e Informálica LIda: Valor total: RS
6.699,00; AUl0rÍZ3ção Sccretirio-Geral de Adminislfa¥ào.

Processo: 021938'10-2. Modalidade: inaigibilidade. Especie: Cou-
trnlO de CredeociamenlO CD17312011. Objeto: PrcsIao;ão de se:viçns
de consulta.< e exames médicos complementares. Co:nrramd:1: Feroe -
Família Exames Médicos Ltda. Assinamra: 10/5/2011. Vigencia: 60
meses cornecuti~.os a contar da assÍIl.:lllD"a.Programa de Trabalho:
01301055120040001. Nanm:za da Despesa: 339039. Valor anual es-
timado: RS 40.000,00. Noca de Empez:ho n' 2011~OO0258, de
21/112011. Signatários: pelo Senado Fcd.cral: Doris Muizc ROmar1z
Pel\Oto. pela Conmltada: Gunenberg Rodrigues Pereira Primo.

SENADO FEDERU
DIRETORIA-GERAL

F!IIldamento Lel!a1; artigo 57, incisa lI, da Lei 8.666/1993; d) Pro-
CCS';Q'TC-007.91312011.7; c) Cobertur:l Orçamentária: Ele[aenlo Or-
çamentário 3.3.90.37 _ Locação de Mào-de-Ohra, Atividade
01.032.0550.4018.0001 _ Fiscali:zaçoo da Aplicação dos Recursos PiÍ,
blicos Federais, conforme }<"En' 2011}'"EOOO062,de 29104t2011; g)
Valor do T=no Aditivo: RS Il6.g19,04: 1:) Signauirios: Wagner Mar.
titlS de MOr.'lis. pela conlI:l.1ante e Lívino Rorlri~es de Queiroz JIl-
nior, pela contratada. ",ndo tes:emunhas Deuzelina Pereira 'kiga e
Carolina Sampaio Freire SantoS Mmeira.

NUla; O repo,,$ivel podeci emitir demonstrativo de debi10 por me;'"
O Portal do TCU no endereço w"""".tcu.gov.br, coluna Se"iços.

AVISO O_E UCITAÇÃO
PREGAO~' 112011

r..XTRATO UF. TER-".JO ADmvo

COSME HENRIQUE GAllACO REIS
Pr~g.)e;,,-)

f:OlT,\L I••~ 953, UF. 3 DF. :\tAlO m: 2011

TC OOO.006I201Q..6
Pelo presente Edital, publicado por força do disposto nu ar\.

:u. incisa IIL da Lei n.' 30443, de 16 de julho de 1992 e c<lIl.SOOIlte
delegação de compet<!ncia do Relator. Minislro Jos;; M:icio Monteiro
(portaria GAB/MIN-JM n.' OI. de 1911012009), dc a Portaria Se-
.:eX/RJ n' 06, de 281021101\, fica. fica CITADA a Senhora Mo..
NIQUE RODRIGUES BALBUENA. CPF: 794.8:!3.347-68 para, no
prazo de 15 (quinze) dias. contados da data da publi<:açoo desle.
ap,,,,,,"ntar alegaç~es de ?cfesa dou recolher aos cofre;; da ftJl\'-
DAÇAO COORDEN"AÇAO DE APERFEiÇOAMENTO DE PES-
SOAL DE NIVEL SUPERIOR - "'{EC, a qU3Iltia abaixo indi.:ada.
atualizada tllOOetariirnu:nre e acrescida de juros de mora. calculados a
partir da respectiva data a:e u efetivo recolhimento., abatendo-"" na
oportunidade. o{s) valor(es) eveotualmente ressareido{s), na forma da
legislação em vigor. O debito decorre do seguinre aIa:

a) Ato impugnado, deseumprimento do T=o de Compro-
misso, já que não ",nnaneceu no R,-...sil pelo pe:iodo mínimo de três
anos, após a conclusilo do doutomdo DOSEstados Unidos.

Quantificação do debito:

a) Esp6cie: Sétimo Termo Aditivo ao ConlJ".110o.' 01/200" fu=ldo
en:re a Se>,.--reta.'Íado: Controle Externo do Tnôuna1 de Con= da
União no E:.--mdodo Tocantios e a empresa \Vorld S<'l'\o~ce- Serviços
Ucnicos l.tda; b) Obj.:to: Prorro!,-a.;ão da ~~g6lcia do Con=; c)

SECRET.A.RIA DE CONTROLE EXTERNO NO RIO
DE JA.c"\iElRO

Valor total aDJalimdo alé 03105f2011: Ri 414.211,66
o não arendimcnro desta cilaÇ:io, no JIf'lZO orn fIXado, im-

plicar.i qu.: o responsável ",ja coosiderado revel pelo Tn"bunal, para
todos os efeitos, dando-", prosseguimento 00 processo, nOStem10S d<J
~ 3' do ali.. 12 da Lei n.',8.443.192. Fica a responsá~'e1 cieme de que
O rccolhlmenro tempeSllVO do debito somente saneará O processo caso
<eja reconhecida pdo Tribunal a boa-fe do ~'1l\'Olvido qu:md<J do
e:ume das alegações de defe""" apresentadas, desde que não ~
>ido observada oulrn irregularidade nas contaS, cO'llforme o an. 12, ~
1', da Lei n' 8.443192. Fica ciente, ainda, de que a rejeição das
raz.OOsde justificativa pelo Tribunal poderá eosejar a ap[jeaçãode
multa preVISlJlno art. 57 da Lei n.~ 8.443/92. Em respeito !lOprincipio
da ampla defesa, o Tribtmal. por meio desta S=tMia. coloca-", à
disposi<;i'.o pa..••• prestar esclarecimentoS, efetuar a a:ualização do dé-
bito elou para coneeder vista e cópia dos autos, C!\S(Irequeridos. A
resposta poderá ser encaminhada por relegrama, fac-símile ou meio
eletrônieo, desde que naja pasterioc remessa do original, no pr.uo de
ati cinco dias, contados da data do seu recebimento, sob pena de
serem considerados como não praticados todos OS atos processUalS
fundamenladOS,nas peças nio subsúwidas (art. 9", inciso IIL da Re-
solução-TCU n.' 17012004).

ROBSO~ DA SILVA Cl-L"'GAS
D;retor

(SIDEC _ lOi(512011) 030001-0CI001-2011NEOOOOll

l~ possa ser dada quica<;ão, com fundamento 00 art. 93 da Lei n'
8.443, d~ 16 de julho d~ 1992, clc o art. 213 do Regimen!o lnt~n::.o do
TeU e com os arts. 5', ~ I', incisa llL 10 ~ 1l da lrntrução Nor.
mati~wTCU n. 56J2007.

Informo que, caso não ate:ldida a presente notificação no
prazo ora fixado, o referido Res;:.msã\'el terá o nome induído no
Camn _ Cadastro infomW.ivo de Creditos n!o Quitados do Setor
PUblico FederaL bem como ",ri, imediatamente., executado judicial-
mente perante o competente luí70 da lnstiça Federal. na forma do art.
19,2J (mciw 111,alíne::l b), 14 e 28 (mciso 11)da Lei n.' 8.443/92 e
art. 219, inciso;; 11 e m, do Regimento Interno do TCU.

Al\"TON10 FRA":ÇA DA COSTA
Se.:rel.ãri"

Objeto: Pregão Eletrônico _ ContralaÇ!o de serviços tereeirizados de
apoio administrativo nas áreas de reccpçlio, mensageria, condução de
veicu!OS e reprografia. Total de Itens Licitados: 0000 I . Edital:
1110512011 de 10bOOàs llhOO e de 13b às l7hOO . El\'DEREÇO: Av.
Pres. Antônio Carlos n° 3,5/1204 C= - RIO DE JAt-'EIRO - RI .
Entrega das Propostas: a partir de IIl0512011 às 10hOO no si!e
\\"WW.comprnsneLgov.br . Aberturn das PropostaS: 2310512011 às
141100 site ",,'W.comprasnct.gov_br . lnformaçõcs Gern.is: 8c1are-
cimentos adicionais devem ser encaminhados para o e-mail: secex-Jj-
sa@tcu.gO\'.b:-.

SECRETARL-\ DE CONTROLE EXTERi~O
E,'\l TOCANTINS

Este docwt:>elllOpode ser verificado 00 endereço eletr<inico hrtp:ll",ww.in.!P"~,
pelo código 000320\1051100134

Documento assinado digitalmente confonm MP n' 2.200-2 de 2410811001, quc instilJJi a
lnfr:lestrulJJra de Ch:lves PUbliC3S Brasileira _ ICP-Brasi1.
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